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Decisão de harmonização 3 ao Manual 

4.0 
 
 
Assunto  

Ano de referência menos recente permitido em caso de exigências legais. 
 

Context o 
O Manual 4.0 introduz uma alteração relativamente às versões anteriores do Manual no 
que respeita aos requisitos para a escolha de um ano de referência. Anteriormente, as 
organizações eram, em grande medida, livres de escolher o seu próprio ano de referência. 
Para tornar os titulares do certificado mais comparáveis, para se alinhar com a legislação 
europeia de relato de sustentabilidade (CSRD) e para dar maior ênfase à redução atual de 
CO₂, o Manual 4.0 secção 9.1.4) estabelece que, na auditoria inicial, o ano de referência não 
pode situar-se mais de três anos antes do ano em que a auditoria inicial ocorreu. 
 
A presente decisão de harmonização permite utilizar um ano de referência mais antigo em 
casos específicos. A sua origem está na Diretiva Europeia revista relativa à eficiência 
energética (EED), que entra em vigor em 2026 e que obriga as organizações do setor 
público a utilizar 2021 como ano de referência. 
 
A presente decisão de harmonização evita que as organizações tenham de aplicar dois 
anos de referência em simultâneo. Por razões de uniformidade dentro do Manual, não é 
feita qualquer distinção por tipo de titular do certificado. 
 
Decisão de harmonização:  

A secção 9.1.4 («ano de referência e recálculo») estabelece que um ano de referência não 
pode situar-se mais de três anos antes do ano em que a auditoria inicial ocorreu. Uma 
organização pode desviar-se desta regra se for obrigada por legislação nacional ou 
europeia, a aplicar um ano-base diferente para o seu consumo de energia e/ou as suas 
emissões de CO₂. Uma organização que opere em vários países pode estar legalmente 
obrigada a aplicar simultaneamente diferentes anos de referência. Nesse caso, deve 
utilizar, para a CO₂ Performance Ladder, o ano de referência mais recente prescrito por lei. 
As restantes disposições da secção 9.1.4 relativas ao ano de referência permanecem em 
vigor sem alterações. 


